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ASSEMBLEIA LEGISLATIV A DA REGIÃO AUTÓNOMA DO.S AÇORES

A Subcomissão Permanente de Economia reuniu no dia 14 de Julho de

2008, na delegação da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos

Açores, na cidade de Ponta Delgada, a fim de apreciar e dar parecer sobre

o Projecto de Decreto-Lei que "estabelece o regime jurídico aplicável aos

mercados abastecedores, e revoga o Decreto-Lei n.Q258/95, de 30 de

Setembro" .

CAPíTULO I
ENQUADRAMENTO JURíDICO

A apreciação do presente Projecto de Decreto-Lei enquadra-se no disposto

no n.Q2 do artigo 229.Q,da Constituição da República Portuguesa, e na

alínea i) do artigo 30.Q do Estatuto Político-Administrativo da Região

Autónoma dos Açores - Lei n.Q61/98, de 27 de Agosto.

CAPíTULO 11

APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE E ESPECIALIDADE

o presente projecto estabelece o regime jurídico aplicável aos mercados

abastecedores. .

o Decreto-Lei n.Q258/95, de 30 de Setembro, que este projecto revoga,

aprovou as normas relativas à organização geral dos mercados

abastecedores e definiu a criação dos mercados abastecedores de

interesse público.

A experiência colhida ao longo dos anos de vigência do diploma levou a

que torne necessário proceder à alteração do regime previsto para os
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mercados abastecedores. Assim, neste projecto um mercado abastecedor

passa a ser definido como um entreposto comercial onde se realiza a

actividade de comércio por grosso de produtos alimentares e não

alimentares e onde também se exercem actividades complementares ou

conexas, e que disponha de instalações adequadas ao bom cumprimento

das normas em vigor em matéria de qualidade e segurança alimentar.

Com a VI revisão constitucional foi redefinido o estatuto constitucional das

autonomias regionais, em especial no que se refere à competência

legislativa regional, cujo âmbito passou a ser parametrizado em função das

matérias enunciadas nos respectivos Estatutos Político-Administrativos que

não sejam reservadas aos órgãos de soberania.

Neste contexto, o n.Q2 do artigo 228.Qda CRP veio consagrar o princípio

da supletividade do direito estadual sobre o direito de origem regional, em

matéria não reservada aos órgãos de soberania.

Considerando que o projecto de diploma em apreciação versa sobre

matéria não reservada aos órgãos de soberania, relativamente à qual as

Regiões Autónomas detêm competência concorrencial, afigura-se

despropositada a consagração da respectiva aplicabilidade às Regiões

Autónomascontidano artigo 18.Q,por ser manifestamentedesnecessária,

face ao princípio constitucional da supletividade do direito estadual. Para

além disso, a execução dos actos legislativos nacionais decorre

inequivocamente do disposto no artigo 81.Q do Estatuto Político-

administrativo da Região Autónoma dos Açores.
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Ponta Delgada, 14 de Julho de 2008

A Relatora

(Ana Moniz)

o presente relatório foi aprovado por unanimidade.

o Presidente

José do Rego
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